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DECRETO Nº 2.181, DE 20 DE MARÇO DE 1997 
 

 

Dispõe sobre a organização do Sistema 

Nacional de Defesa do Consumidor - SNDC, 

estabelece as normas gerais de aplicação das 

sanções administrativas previstas na Lei nº 

8.078, de 11 de setembro de 1990, revoga o 

Decreto nº 861, de 9 julho de 1993, e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990,  

 

DECRETA:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VI 

DO ELENCO DE CLÁUSULAS ABUSIVAS E DO CADASTRO DE FORNECEDORES 

 

Seção I 

Do Elenco de Cláusulas Abusivas 

 

Art. 56. Na forma do art. 51 da Lei nº 8.078, de 1990, e com o objetivo de orientar 

o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, a Secretaria Nacional do Consumidor 

divulgará, anualmente, elenco complementar de cláusulas contratuais consideradas abusivas, 

notadamente para o fim de aplicação do disposto no inciso IV do caput do art. 22. (“Caput” 

do artigo com redação dada pelo Decreto nº 7.738, de 28/5/2012) 

§ 1º Na elaboração do elenco referido no caput e posteriores inclusões, a 

consideração sobre a abusividade de cláusulas contratuais se dará de forma genérica e 

abstrata.  

§ 2º O elenco de cláusulas consideradas abusivas tem natureza meramente 

exemplificativa, não impedindo que outras, também, possam vir a ser assim consideradas 

pelos órgãos da Administração Pública incumbidos da defesa dos interesses e direitos 

protegidos pelo Código de Defesa do Consumidor e legislação correlata.  

§ 3º A apreciação sobre a abusividade de cláusulas contratuais, para fins de sua 

inclusão no elenco a que se refere o caput deste artigo, se dará de ofício ou por provocação 

dos legitimados referidos no art. 82 da Lei nº 8.078, de 1990.  

 

Seção II 

Do Cadastro de Fornecedores 

 

Art. 57. Os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores 

constituem instrumento essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos 
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públicos competentes assegurar sua publicidade, contabilidade e continuidade, nos termos do 

art. 44 da Lei nº 8.078, de 1990.  

 

Art. 58. Para os fins deste Decreto, considera-se:  

I - cadastro: o resultado dos registros feitos pelos órgãos públicos de defesa do 

consumidor de todas as reclamações fundamentadas contra fornecedores;  

II - reclamação fundamentada: a notícia de lesão ou ameaça a direito de 

consumidor analisada por órgão público de defesa do consumidor, a requerimento ou de 

ofício, considerada procedente, por decisão definitiva.  

 

Art. 59. Os órgãos públicos de defesa do consumidor devem providenciar a 

divulgação periódica dos cadastros atualizados de reclamações fundamentadas contra 

fornecedores.  

§ 1º O cadastro referido no caput deste artigo será publicado, obrigatoriamente, no 

órgão de imprensa oficial local, devendo a entidade responsável dar-lhe a maior publicidade 

possível por meio dos órgãos de comunicação, inclusive eletrônica.  

§ 2º O cadastro será divulgado anualmente, podendo o órgão responsável fazê-lo 

em período menor, sempre que julgue necessário, e conterá informações objetivas, claras e 

verdadeiras sobre o objeto da reclamação, a identificação do fornecedor e o atendimento ou 

não da reclamação pelo fornecedor.  

§ 3º Os cadastros deverão ser atualizados permanentemente, por meio das devidas 

anotações, não podendo conter informações negativas sobre fornecedores, referentes a 

período superior a cinco anos, contado da data da intimação da decisão definitiva.  

 

Art. 60. Os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores são 

considerados arquivos públicos, sendo informações e fontes a todos acessíveis, gratuitamente, 

vedada a utilização abusiva ou, por qualquer outro modo, estranha à defesa e orientação dos 

consumidores, ressalvada a hipótese de publicidade comparativa.  

 

Art. 61. O consumidor ou fornecedor poderá requerer em cinco dias a contar da 

divulgação do cadastro e mediante petição fundamentada, a retificação de informação inexata 

que nele conste, bem como a inclusão de informação omitida, devendo a autoridade 

competente, no prazo de dez dias úteis, pronunciar-se, motivadamente, pela procedência ou 

improcedência do pedido.  

Parágrafo único. No caso de acolhimento do pedido, a autoridade competente 

providenciará, no prazo deste artigo, a retificação ou inclusão de informação e sua divulgação, 

nos termos do § 1º do art. 59 deste Decreto.  

 

Art. 62. Os cadastros específicos de cada órgão público de defesa do consumidor 

serão consolidados em cadastros gerais, nos âmbitos federal e estadual, aos quais se aplica o 

disposto nos artigos desta Seção.  

 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 63. Com base na Lei nº 8.078, de 1990, e legislação complementar, a 

Secretaria Nacional do Consumidor poderá expedir atos administrativos, visando à fiel 
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observância das normas de proteção e defesa do consumidor. (Artigo com redação dada pelo 

Decreto nº 7.738, de 28/5/2012) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 
 

 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 

outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  
 

TÍTULO I 

DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 

DA QUALIDADE DE PRODUTOS E SERVIÇOS, DA PREVENÇÃO E DA REPARAÇÃO 

DOS DANOS 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Da Responsabilidade por Vício do Produto e do Serviço 

 

Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis 

respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios 

ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por 

aqueles decorrentes da disparidade, com as indicações constantes do recipiente, da 

embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua 

natureza, podendo o consumidor exigir a substituição das partes viciadas.  

§ 1º Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias, pode o consumidor 

exigir, alternativamente e à sua escolha:  

I - a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições 

de uso;  

II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem 

prejuízo de eventuais perdas e danos;  

III - o abatimento proporcional do preço.  

§ 2º Poderão as partes convencionar a redução ou ampliação do prazo previsto no 

parágrafo anterior, não podendo ser inferior a sete nem superior a cento e oitenta dias. Nos 

contratos de adesão, a cláusula de prazo deverá ser convencionada em separado, por meio de 

manifestação expressa do consumidor.  

§ 3º O consumidor poderá fazer uso imediato das alternativas do § 1º deste artigo 

sempre que, em razão da extensão do vício, a substituição das partes viciadas puder 

comprometer a qualidade ou características do produto, diminuir-lhe o valor ou se tratar de 

produto essencial.  

§ 4º Tendo o consumidor optado pela alternativa do inciso I do § 1° deste artigo, e 

não sendo possível a substituição do bem, poderá haver substituição por outro de espécie, 

marca ou modelo diversos, mediante complementação ou restituição de eventual diferença de 

preço, sem prejuízo do disposto nos incisos II e III do § 1º deste artigo.  
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§ 5º No caso de fornecimento de produtos in natura, será responsável perante o 

consumidor o fornecedor imediato, exceto quando identificado claramente seu produtor.  

§ 6º São impróprios ao uso e consumo:  

I - os produtos cujos prazos de validade estejam vencidos;  

II - os produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados, falsificados, 

corrompidos, fraudados, nocivos à vida ou à saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo 

com as normas regulamentares de fabricação, distribuição ou apresentação;  

III - os produtos que, por qualquer motivo, se revelem inadequados ao fim a que 

se destinam.  

 

Art. 19. Os fornecedores respondem solidariamente pelos vícios de quantidade do 

produto sempre que, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, seu conteúdo 

líquido for inferior às indicações constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou de 

mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha:  

I - o abatimento proporcional do preço;  

II - complementação do peso ou medida;  

III - a substituição do produto por outro da mesma espécie, marca ou modelo, sem 

os aludidos vícios;  

IV - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem 

prejuízo de eventuais perdas e danos.  

§ 1º Aplica-se a este artigo o disposto no § 4° do artigo anterior.  

§ 2º O fornecedor imediato será responsável quando fizer a pesagem ou a medição 

e o instrumento utilizado não estiver aferido segundo os padrões oficiais.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 


